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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P3, nos locais apropriados, 
pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição dos textos 

definitivos acarretará a anulação da sua prova discursiva. Caso queira assinar o texto de sua peça judicial, utilize apenas o nome 

Procurador Federal. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota zero, correspondente à identificação do 
candidato em local indevido. 

• Na peça judicial, ao domínio da modalidade escrita serão atribuídos até 14,00 pontos e ao domínio do conteúdo serão atribuídos 

até 56,00 pontos, dos quais até 2,80 pontos serão atribuídos ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação 

de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado). Em cada questão, esses valores corresponderão a 

2,00 pontos, 8,00 pontos e 0,40 ponto, respectivamente. 
 

PROVA DISCURSIVA P3 
 

PEÇA JUDICIAL  
 

A Associação Brasileira de Contribuintes e Usuários de Serviços Públicos impetrou mandado de 
segurança coletivo contra ato de agência reguladora federal que havia autorizado reajuste de alguns 
itens tarifários em percentual superior ao índice inflacionário, apesar de a média geral ter obedecido a 
esse índice. 

Em suas informações, o presidente da agência, após a aprovação do colegiado, asseverou que a 
associação não tinha autorização expressa de seus filiados e não representava uma categoria, porquanto 
seu objeto abrangia qualquer cidadão; assegurou, ainda, que o reajuste estava previsto no contrato de 
concessão firmado entre a agência e a prestadora de serviço público, o qual observava os marcos 
regulatórios estabelecidos pela legislação, não tendo o índice superado a média ponderada de todos os 
itens. 

Após a oitiva do Ministério Público, o juiz concedeu a ordem, considerando não haver necessidade 
de associações apresentarem autorização expressa dos associados para impetrar mandado de segurança 
coletivo, bem como por entender que a cláusula contratual era nula, ainda que observasse os marcos 
regulatórios estabelecidos pela legislação, por ser lesiva ao interesse dos consumidores e, assim, violar 
diversos dispositivos do Código de Defesa do Consumidor. 

A agência, então, interpôs apelação, alegando ilegitimidade ativa da associação, uma vez que os 
incisos XXI e LXX do art. 5.º da Constituição Federal de 1988 (CF) não albergam associações genéricas 
que abranjam todos os cidadãos. Asseverou, também, a impossibilidade de o Poder Judiciário anular 
cláusula contratual que observa os marcos regulatórios, sob pena de afronta ao artigo 2.º, ao inciso XI do 
artigo 21, ao artigo 174 e ao caput, ao parágrafo único e aos incisos I e III do artigo 175, todos da CF. 

O tribunal regional federal negou provimento à apelação, alegando que havia legitimidade da 
associação nos mesmos fundamentos da sentença e que estava ausente a prerrogativa da agência e das 
concessionárias de proceder à compensação de outros índices tarifários a fim de equilibrar reajustes 
inferiores, de forma a atingir o limite inflacionário, razão por que houve ofensa à razoabilidade, sendo 
vedadas, no ordenamento jurídico, as cláusulas potestativas, assim como a excessiva onerosidade aos 
consumidores. 

Em seguida, a agência opôs embargos de declaração, a fim de obter pronunciamento sobre todos 
os dispositivos constitucionais mencionados em sua apelação. Entretanto, tais embargos foram 
rejeitados. 

 

 

Com base na situação hipotética apresentada, elabore o recurso cabível para impugnar o acórdão, atendendo aos requisitos envolvidos 

no caso. Ao elaborar o recurso, aborde toda a matéria de direito pertinente, em especial, a legitimidade ativa da associação enquanto 

impetrante, os poderes da agência reguladora e o controle judicial do contrato administrativo, dispense o relatório e não crie 
fatos novos. 
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QUESTÃO 1  
 

Considerando os princípios e normas de direito tributário, discorra acerca do princípio da referibilidade das taxas, atendendo ao que se 

pede a seguir. 
 

1 Explique em que consiste o princípio da referibilidade, apresentando, pelo menos, um exemplo prático de aplicação desse 

princípio. [valor: 2,60 pontos] 

2 Discorra sobre, no mínimo, três dispositivos normativos diferentes que adotem, expressa ou implicitamente, o princípio da 

referibilidade — pelo menos um deve ser da Constituição Federal de 1988, um do Código Tributário Nacional e um referente 

à legislação federal da taxa de controle e fiscalização ambiental (TCFA) —, explicando a relação entre o dispositivo 

apresentado e o princípio em questão. [valor: 2,50 pontos] 

3 Esclareça se o Supremo Tribunal Federal adota o princípio da referibilidade, comentando e analisando a posição da 
jurisprudência da Suprema Corte brasileira a respeito do tema. [valor: 2,50 pontos] 
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QUESTÃO 1 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 2  
 

No aniversário de 70 anos de Marlene (viúva e órfã de ambos os pais), sua filha, Adriana, soube 
que sua mãe estava acometida pelo mal de Alzheimer, doença mental crônica degenerativa progressiva, 
em alto grau, irreversível, de modo que, desde o surgimento da doença, Marlene estava sem o 
discernimento necessário para gerir sua vida ou praticar atos na esfera civil. 

Mesmo no estado de incapacidade em que sua mãe se encontrava, Adriana obteve dela 
procuração, com firma reconhecida no cartório competente, com poderes específicos de representação 
perante o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), em especial para fins de prova de vida da sua mãe. 

Como é sabido, a prova de vida deve ser feita uma vez por ano na instituição bancária em que o 
aposentado e(ou) pensionista recebe o benefício, e a não comprovação no prazo estipulado pode 
acarretar ao beneficiário o bloqueio, a suspensão e até mesmo a cessação do benefício, tratando-se, 
portanto, de procedimento obrigatório, cujo principal objetivo é evitar fraudes e pagamento indevidos. 

De acordo com o art. 1.º, inciso IV, da Portaria n.º 412/2020 do INSS, com redação dada pela 
Portaria n.º 810/2020, os agentes bancários são autorizados a realizar pagamento de benefícios e prova 
de vida por meio de procurador ou representante legal, sem o prévio cadastramento junto ao INSS, 
quando se tratar de beneficiário com idade igual ou superior a 60 anos. 

Sabendo disso, Adriana, munida da procuração outorgada por sua genitora, compareceu à agência 
da Caixa Econômica Federal (CEF) pela qual é feito o pagamento do benefício à sua mãe, a fim de fazer a 
prova de vida. 

 

 
Considerando a situação hipotética apresentada, discorra, com base na legislação vigente e no entendimento jurisprudencial 

pertinente, acerca da validade da prova de vida feita por Adriana em lugar de sua mãe. Em seu texto, atenda ao que se pede a seguir. 

 

1 Discorra acerca dos requisitos do negócio jurídico que foram atendidos e dos que não foram atendidos no caso, à luz da teoria 

das nulidades e do Código Civil vigente. Ainda, indique a forma de eventualmente impedir que o negócio jurídico celebrado 

continue a produzir efeitos. [valor: 5,00 pontos] 

2 Esclareça, de forma justificada, à luz da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, se a pessoa idosa com mal de 

Alzheimer tem incapacidade relativa ou absoluta. [valor: 2,60 pontos] 
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QUESTÃO 3  
 

O Decreto n.º 3.607/2000 internalizou a Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies 
da Flora e Fauna Selvagens e em Perigo de Extinção (CITES), assinada pelo Brasil em 1975, para regular 
de forma eficaz o comércio de espécies da fauna e flora, prevenindo-as do perigo de extinção quando a 
ameaça for o comércio internacional. Para tanto, atribui aos países produtores e consumidores sua parte 
na responsabilidade comum e estabelece mecanismos necessários para garantir a exploração não 
prejudicial das populações. A CITES protege cerca de 5.950 espécies de animais e 32.800 espécies de 
plantas de todo o mundo contra a exploração decorrente do comércio internacional. Elas estão incluídas 
nos três anexos da CITES, agrupadas de acordo com o grau de ameaça. Em alguns casos, grupos inteiros 
são incluídos, como primatas, cetáceos (baleias, golfinhos e botos), tartarugas marinhas, papagaios, 
corais, cactos e orquídeas; em outros, apenas uma subespécie ou uma população geograficamente 
isolada de uma espécie (por exemplo, a específica de um país) é incluída. 

De acordo com o referido decreto, as espécies incluídas no Anexo I são consideradas ameaçadas de 
extinção, as incluídas no Anexo II são aquelas que, embora atualmente não se encontrem 
necessariamente em perigo de extinção, poderão chegar a tal situação, a menos que o comércio de 
espécimes esteja sujeito a regulamentação rigorosa, e, no Anexo III, as espécies foram incluídas por 
solicitação direta do país onde sua exploração necessita ser restrita ou impedida por meio de cooperação 
internacional. 

Internet:<sougov.br> (com adaptações). 

 

 

 

Em face das informações apresentadas, redija um texto dissertativo devidamente fundamentado, atendendo ao que se pede a seguir. 

 

1 Esclareça se o CITES é considerado norma impositiva dentro do direito nacional e discorra sobre o procedimento de 

internalização de tratados. [valor: 4,60 pontos] 

2 Explique se é cabível a aplicação de sanções, na hipótese de comércio de espécimes incluídos nos Anexos I ou II do CITES. 

[valor: 3,00 pontos] 
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QUESTÃO 3 – RASCUNHO 
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